
Comunistas defendem unidade da 
esquerda e denunciam governo FHC 
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Foi ao ar em cadeia nacional de rádio 
e TV, no dia 25, o programa do PCdoB. 
Foi apresentado por um homem e uma 
mulher que levantaram os principais tó­
picos da crise. Com um tom de jornalis­
mo futebolístico, o programa de pontuou 
temas como desemprego, fome, seca, 
epidemias na área da saúde, a privatiza­
ção da Telebrás etc. 

João Amazonas, presidente do Parti­
do, fez a defesa da unidade da esquerda. 
Renato Rabelo, vice-presidente, apresen­
tou propostas para o verdadeiro desen­
volvimento do país. Haroldo Lima, depu­
tado federal baiano, apresentou a banca­
da do PCdoB e denunciou a corrupção no 
governo FHC. Jô Moraes, do PCdoB mi­
neiro, defendeu os direitos da mulher. 
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Novo governo) novo rumo para o país 

PCdoB apresenta proposta . ,.,., 
de ograina para a opos1çao 

.Governo coo a a 
Telebrás na bandeja 

A privatização do sistema de te­
lefonia do Brasil, prevista para o 
dia 29 de julho, é um dos princi­
pais temas da atual fase da campa­
nha eleitoral. Enquanto FHC atro­
pela a legislação e impõe a venda a 
qualquer preço, a oposição denun­
cia que o desmembramento da Te­
lebrás em 12 empresas e a sua 

transferência para operadoras es­
trangeiras trarão enormes prejuí­
zos para o país. Pesquisa mostra 
que a maioria da população é con­
tra a privatização. Para preparar a 
venda, o governo elevou as tarifas 
e a tendência é de queda na quali­
dade dos serviços 
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Policarpo e o sonho de um país feliz 
O diretor Paulo Thiago decidiu 

filmar O triste fim de Policarpo 
Quaresma, uma das mais impor­
tantes obras da literatura brasilei­
ra. O filme, em exibição em todo 
o país, narra a história de um naci­
onalista ingênuo, no início do sé­
culo. Segundo Paulo Thiago, "ha­
via três pontos provocantes que 
poderiam ser realçados numa 

adaptação para a tela: o patriotis­
mo excessivo do personagem, 
num momento em que só se fala 
em globalização; um personagem 
sonhador e idealista, num momen­
to de crise de idéias; e um perso­
nagem de princípios, ético, que 
vive no império do jeitinho" 

Última página 

O PCdoB apresentou aos par­
tidos que compõem a Frente de 
Oposição Unida uma proposta de 
programa para o governo Lula­
Brizola. A proposta (veja trechos 
nesta edição) contempla a ado­
ção de medidas de emergência 

para enfrentar a 
grave cnse so-
cial. Aponta 
para a necessi­
dade de uma 
transição que 
reduza as ta­
xas de juros 
praticadas no 
país e redimen-

sione o câmbio sobrevalorizado. 
A prioridade dos investimen­

tos deve ser direcionada para as 
atividades produtivas e gerado­
ras de emprego. Saúde, educa­
ção e reforma agrária são outros 
itens abordados pela proposta, 
que será discutida com PT, PDT, 
PSB e PCB, que integram a co­
ligação oposicionista e defendem 
a candidatura de Lula para pre­
sidente e Brizola vice-presiden­
te do Brasil. O PCdoB aprovou, 
na sua convenção realizada no 
último dia 21, as candidaturas de 
Lula e Brizola 
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" A crise na Asia e seus 
reflexos no Brasil 

As sucessivas quedas nas bol­
sas asiáticas e as dificuldades 
econômicas do Japão demons­
tram que a crise capitalista é um 
fato. Nosso desafio é interpretá­
la com uma perspectiva revolu­
cionária, prever seus desdobra­
mentos e pensar uma solução 
que, ao contrário do neolibera­
lismo, contemple os interesses 
dos trabalhadores - uma alterna­
tiva socialista. 

No Brasil, que pratica os ju­
ros mais elevados do planeta (de­
pois da Rússia), os reflexos da 
crise aprofundam ainda mais a 
dependência econômica, devido 
à política entreguista de Fernan­
do Henrique Cardoso 

Página 7 Crise leva sul-coreanos ao desespero 
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Novo governo, novo 
rumo para o Brasil 

Carlos Pompe 

A convenção nacional do j 
Partido, realizada no último dia ~ 

.Q 

21, no Hotel Danúbio, em São c3 
Paulo, aprovou a indicação de ~ 

~ 
Lula (PT) e Brizola (PDT) para 

:.v­

candidatos a presidente e vice­
presidente da República. Co­
munistas de todo o país discu­
tiram a situação nacional e as 
realidades eleitorais dos vários 
Estados, analisando as possibi­
lidades eleitorais do PCdoB nas 
campanhas para a Câmara Fe­
deral e Assembléias Legislati­
vas, e as coligações que dispu­
tarão os governos dos Estados. 

Renato Rabelo: "Um novo pacto político deve ser estabelecido" 

Batalha histórica 

João Amazonas, presiden­
te do PCdoB , destacou a ne­
cessidade de derrotar o neoli­
beralismo de FHC, com a vi-

tória da candidatura Lula-Bci­
zola: "Estamos vivendo uma 
batalha histórica. A unidade 
das esquerdas poderá garan­
tir a vitória das oposições, com 
o apoio das mais variadas for­
ças políticas. Precisamos de 
um novo governo, que garan­
ta um novo rumo para o Bra­
sil. O inimigo é forte. Fernan­
do Henrique uniu em sua vol­
ta o que há de reacionário na 

Comunistas de todo o Brasil participaram da Convenção do dia 21 

Zé Dirceu destaca atuação 
comunista na frente da oposição 

O presidente do Partido 
dos Trabalhadores, José Dir­
ceu, fez questão de compare­
cer à convenção do PCdoB, 
mesmo enfrentando proble­
mas de saúde. "Tenho feito 
um esforço pessoal muito 
grande para realizar a aproxi­
mação do PT com o PCdoB, 
e não poderia estar ausente 
neste momento", afirmou. 

Dirceu destacou a atuação 
do PCdoB na busca da uni­
dade das esquerdas: "Quan­
do estávamos numa encruzi­
lhada, e se desenhavam vá­
rias possibilidades de candi-

Dirceu: "Unir os descontentes" 

datura, o PCdoB anunciou o 
seu apoio a Lula e apoiou o 
pleito de Brizola em ser o 
candidato a vice-presidente. 
Foram decisões fundamen­
tais para a garantia da unida­
de da oposição. Os comunis­
tas têm todos os motivos para 
ter orgulho do PCdoB". 

O presidente petista tam­
bém destacou a necessidade 
da frente oposicionista abar­
car forças políticas além da 
esquerda: "Temos que ter 
uma visão muito mais ampla. 
Estamos enfrentando um go­
verno que coloca em risco a 
própria nação. Um governo 
que está levando à regressão 
da delll.f)cracia no país. Um 
governo que está destruindo 
o parqúe industrial brasilei­
ro. Temos que unir todos os 
descontentes com esse esta­
do de coisas, e derrotar o ne­
oliberalismo". 

O dirigente comunista 
José Reinaldo de Carvalho, 
que dirigia os trabalhos da 
convenção, agradeceu a par­
ticipação de José Dirceu, re­
afirmando "a grande espe­
rança e confiança dos nossos 
partidos na luta por um Bra­
sil melhor, para os brasileiros. 
Estamos nesta batalha para 
vencer. Até a vitória!" 

vida política nacional, e tem 
o apoio dos imperialistas e do 
capital financeiro. Mas se au­
mentarmos a nossa união, der­
rotaremos FHC". 

Destacando que o PCdoB 
objetiva alcançar 1% dos vo­
tos do eleitorado brasileiro 
(cerca de 700 mil eleitores) e 
eleger deputados em todos os 
Estados, o vice-presidente do 
Partido, Renato Rabelo afir­
mou que o quadro é diferen­
ciado, nas várias regiões do 
país. "Em muitos Estados, os 
partidos de esquerda não es­
tão unidos. Lula e Brizola par­
ticiparão de palanques sepa­
rados na campanha presiden­
cial, como em São Paulo e no 
Rio Grande do Sul", afirmou. 

Política 
de finanças 

Renato defendeu maior 
amplitude para a chapa opo­
sicionista: "Um novo pacto 
político deve ser estabelecido, 
baseado nas forças democrá­
ticas e progressistas, que ga­
ranta a autonomia do Brasil 
na definição de suas políticas 
econômico-financeiras, soei­
ais etc. O do novo projeto po­
lítico, que redefina o Brasil 
para os brasileiros, deve en­
volver a necessária transição." 

A convenção aprovou a 
realização de uma ampla cam­
panha contra a privatização 
da Telebrás, envolvendo os 
mais variados setores da so­
ciedade. 

O tesoureiro do PCdoB, 
Ronald Freitas, alertou para a 
necessidade das direçõesesta­
duais "elaborarem uma pro­
gramação financeira e de cap­
tação de recursos. Devemos 
angariar fundos para a campa­
tlha ·presidencial (os cofres da 
frertte Lula-Brizola) e para o!> 
·candidatos comunistas. Temos 
que buscar todos os setores 
que sofrem com a política de 
FHC. Devemos cuidar igual­
mente do gerenciamento legal 
e administrativo das verbas, 
tendo em conta a legislação 
partidária e eleitoral." 

O presidente do Partido dos 
Trabalhadores, José Dirceu, 
fez questão de comparecer à 
convenção dos comunistas, e 
destacou a importância da ati­
vidade do Partido na formação 
da Frente Única da Oposição 
(veja quadro ao lado). 
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Inácio, onde tent luta 
O deputado federal Inácio 

Arruda (PCdoB/CE) demons­
trou vigorosa presença políti­
ca no cenário social e intensa 
atuação parlamentar desde 
que foi eleito, em 1988, vere­
ador em Fortaleza. Em 1990, 
foi eleito o deputado estadual 
mais votado de Fortaleza e da 
Frente Ceará Popular. Nesta 
legislatura integrou as comis­
soões de Constituição e Justi­
ça e de Meio Ambiente. 

Em 94, a articulação entre 
as lutas de plenário de rua pos­
sibilitaram a eleição de Inácio, 
com mais de 90 mil votos (ter­
ceiro no Estado) para a Câma­
ra dos Deputados, onde inte­
gra as comissões de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática; de Planos, Orça­
mento Público e Fiscalização; · 
e de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias . 
Desde 95, promove audiênci­
as públicas para tratar de te­
mas diversos, da política na­
cional de satélites, passando 
pela proteção do trabalhador 
em face da automação, ao 
Programa de Desenvolvimen­
to do Turismo do Nordeste 
(Prodetur/NE). Integrou as co­
missões especiais que exami­
naram as Propostas de Emen­
da à Constituição (PECs) 
prorrogando o Fundo Social 
de Emergência (hoje Fundo 
de Estabilização Fiscal, FEF). 

Em defesa do 
patrimônio nacional 

Inácio pediu urgência para 
a votação em plenário do pro­
jeto de taxação das grandes 
fortunas. O boicote à votação, 
liderado pelo Planalto mos­
trou, na prática, que o gover­
no neoliberal somente cogita 
onerar a população, como fi­
cou novamente evidenciado 
no pacote emitido por ocasião 
da recente crise das bolsas. 

Em defesa do patrimônio 
nacional, Inácio ingressou 
com ações populares contra 
os leilões da Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD) e da 
Companhia Energética do 
Ceará (Coelce). Apresentou 
seis emendas ao projeto do 
Executivo relativo ao sistema 
Telebrás e exploração dos ser­
viços de telecomunicações. 
Encaminhou projetes de de­
creto legislativo ·v de fiscal(­
z"ação e controle .Pará l;>~rra_r 
o acordo entre Petrobrá"s 'e 
Norberto Odebrecht, lesivo 
aos interesses nacionai . Con­
tra o uso privado de recursos 
públicos no Banco do Nor­
deste do Brasil (BNB) e no 

Inácio: atuação abrangente 

Banco do Estado do Ceará 
(BEC), Inácio ingressou no 
Tribunal de Contas da União 
(TCU). 

O deputado fez pronunci­
amentos acerca do descaso do 
governo do Ceará diante dos 
efeitos da seca sobre a popu­
lação . 

Homenageando a 
cultura popular 

No campo da cultura, Iná­
cio homenageou o Centená­
rio da Guerra de Canudos, que 
tem selo e cartão telefônico 
com ilustração do artista plás­
tico cearense Audifax Rios; 
saudou o compositor Pixingui­
nha em seu centenário, com 
sessão solene e cartão telefô­
nico, e propôs sessão solene 
em homenagem a Oscar Nie­
meyer no transcurso de seus 
90 anos. 

Além de dezenas de re­
querimento de informação, 
Inácio é autor, entre outros, 
de projetes de lei criando o 
Fundo Nacional de Apoio à 
Pesca Artesanal e instituindo 
a Política Nacional de Salá­
rios. Com o objetivo de com­
bater o desemprego, apre­
sentou, juntamente com o 
deputado Paulo Paim, a PEC 
n° 231195, que reduz a jor­
nada de trabalho de 44 para 
40 horas semanais e aumen­
ta o pagamento das horas 
extras de 50% para 75% do 
valor normal. 

Por seu desempenho 
aguerrido à frente das entida­
des comunitárias (foi o pri­
meiro presidçpç~ . q~~ Fs9r!.~~ 
ção d(ls Assoei~Çõ'es H~ :Bair­
ros' ' e Fave'I<is de Fortaleza, 
~l~ito- 8ua~ · ~~zêsJ e'· ~'o e~~~-
cício dos mandatos parlamen­
tares, no Ceará existe uma 
versão popular de sua histó­
ria de vida: onde tem luta, 
tem Inácio. 
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Renato Rabelo, vice-presidente do Partido, e o deputado federal mi­
neiro, Sérgio Miranda, enviaram, em nome do PCdoB, uma proposta 
de texto para elaboração do manifesto programa da candidatura Lula­
Brizola. O documento está sendo debatido pela frente oposicionista 

O Brasil para os brasileiros 
O docume nto considera 

que a Frente de Oposição Uni­
da "é um marco histórico nas 
lutas populares do Brasil . Pela 
primeira vez, a esquerda une­
se para apresentar uma alter­
nativa de desenvolvimento 
para o país. A candidatura 
Lula-Brizola é uma opção 
real de poder. Tem como 
principal pólo as forças de es­
querda, e constrói um amplo 
apoio das correntes democrá­
ticas, progressistas e honestas 
da sociedade." 

É apresentado um novo 
modelo para a sociedade e a 
economia brasileiras: "Mode­
lo que privilegia os trabalha­
dores, os setores produtivos e 
a ampla maioria da popula­
ção. Modelo constituído por 
um governo pluripartidário, 
de base popular, apoiado pe­
los mais diversos segmentos 
da nação e na democratização 
crescente da vida nacional." 
Na opinião dos comuni stas, 
deve ser um modelo "radical­
mente distinto do neoliberalis­
mo atual." 

Dependência externa 
e autoritarismo 

Analisando a situação atu­
al do país , o PCdoB aponta 
que "crescimento econômico 
e modernização tecnológica 
ficam dependentes do fluxo 
incessante de capital estran­
geiro. O país encontra-se re­
fém do capital especulativo e 
dos grandes rentistas." E des­
taca: "Aprofunda-se a depen­
dência externa. A vulnerabi­
lidade da economia aos acon­
tecimentos internacionais au­
menta, como ficou evidenci­
ado nos reflexos imediatos da 
crise asiática no Brasil." 

Denunciando que o gover­
no FHC transformou o Esta­
do brasileiro em um "instru­
mento da desnacionalização, 
da destruição de empregos 
internos, do pagamento de 
juros descomunais", os comu­
nistas ressaltam: 

"O Plano Real é atrelado às 
alt~s t.axas de juros e ao c~­
bio sobrevalorizado. Com a 
"globalização" capitaneada 
pelos Estados Unidos, os di­
rei tos dos trabalhadores são 
golpeados, há o corte do cré­
dito e a imposição de juros 
abusivas aos pequenos e mé­
dios agricultores e empresári­
os. O investimento públ ico 
desapareceu. Este ano a dívi­
da extern a atin g irá 220 bi ­
lhões de dólares e a dívida pú­
blica mobiliária se aproxima­
rá de 300 bilhões de dólares. 
O crescimento econômico do 

país não deve se aproximar 
dos 2% este ano, uma virtual 
estagnação. A propalada es­
tabilidade da moeda, anun­
ciada como um meio para lo­
grar o crescimento com dis­
tribuição de renda, transfor­
mou-se em um fim em si, que 
só engorda os especuladores 
financeiros nacionais e inter­
nacionais." 

Após analisar as conseqüên­
cias nefastas da política de FHC 
para o país, os comunistas de­
nunciam que o atual governo 
privilegia "os grandes capita­
listas - em especial o capital 
financeiro" e destacam: "Em 
todo o seu mandato, Fernan­
do Henrique Cardoso não 
adotou uma só medida que 
ampliasse a democracia e a 
participação popular nas de­
cisões sobre o presente e o 
futuro do país. Usa do clien­
telismo e das mais atrasadas 
formas de fi siologismo para 
fazer valer suas intenções no 
Congresso Nacional , como foi 
o episódio da aprovação da re­
eleição para a Presidência da 
República. Pelo contrário , 
FHC orquestra uma verdadei­
ra campanha de terror econô­
mico, visando coibir a capa­
cidade do povo decidir sobre 
qual é a melhor política eco­
nôrnica para o Brasil. É urgen­
te a necessidade de substituir 
o atual governo." 

Novo pacto político 
e social 

O PCdoB propõe que a 
frente oposicionista estabele-

ça um novo pacto político e 
social deve ser estabelecido 
no país. "Um pacto baseado 
nos trabalhadores, intelectuais, 
pequenos e médios empresá­
rios, aposentados, deserdados 
e demais setores que consti­
tuem a maioria da nação, e 
que garanta a au tonomia do 
Brasil na definição de suas 
políticas econômico-financei­
ras , sociais, culturais." 

É necessário levar em con­
ta, entretanto, que a atual si­
tuação concreta do país exige 
"a necessária transição. O 
novo governo receberá o país 
em situação crítica, exigindo 
medidas imediatas para rever­
tê-la. As atuais taxas de juros 
devem ser rebaixadas e o 
câmbio sobrevalorizado será 
redimensionado. Entretanto, a 
ruptura com o atual modelo, 
levando o país para patama­
res elevados de produtivida­
de e de bem-estar social de 
sua população, deve ser .um 
processo relacionado com-as 
condições das forças políticas 
e econôrnicas no momento da 
entrada do novo governo." 

"O Brasil pode, e deve, ter 
um caminho próprio de de­
senvolvimento", destaca o 
documento . E aponta novas 
pri orid ades, que "devem 
substituir as adotadas pelo atu­
al governo. É necessário pôr 
fim às ilusões monetaristas e 
à ciranda financeira como ar­
remedo de investimento. Uma 
grande reconstrução produti­
va deve ter início, redefinin­
do o sistema financeiro como 

mediador entre a poupança 
pública e privada e o setor 
produtivo. Ao Estado cabe 
executar políticas ativas para 
direcionar a poupança inter­
na e externa à industrialização 
e desenvolvimento da agricul­
tura, aumento de produtivida­
de e atendimento prioritário 
ao mercado interno. Adotar 
uma nova estratégia de fi nan­
ciamento das contas externas, 
com uma política de incenti­
vo às exportações, protegen­
do a produção nacio nal da 
concorrência predatória, rene­
gociando os compromissos 
financeiro s internacionais e 
pondo fim à política insana de 
acumulação estéril de divi­
sas ." 

Medidas de emergência 
contra a crise social 

É destacada a necessidade 
de "um crescimento econô­
rnico acelerado, com priorida­
de absoluta para o setor pro­
dutivo industrial e agrícola". 
O novo governo deverá ga­
rantir crédito abundante e ba­
rato para o investimento e fi­
nanciamento para o consumo 
interno. Novas fontes de fi­
nanci ame nto deverão ser 
abertas, com no vos fundos 
previdenciários, golpeando a 
agiotagem bancária e a ciran­
da financeira. A eficácia, a ho­
nestidade e a transparência no 
gasto público deverão ser ado­
tadas. A pesquisa científica e 
o desenvolvimento tecnológi­
co serão incentivados. 

O novo governo também 

deverá concentrar "todos os 
recursos necessários para ge­
rar empregos, recuperar salá­
rios, garantir renda mínima 
para a população pobre e de­
belar a grave questão da fome. 
Não permitirá retraces o nas 
conqui stas trabalhis tas. Rees­
truturará a saúde e reformará 
a educação. Implementará a 
reforma agrária, garanti ndo a 
terra para quem nela quer tra­
balhar, e elevará a produção 
de alimentos. Investirá tam­
bém no desenvolvimento das 
cidades médias e pequenas e 
nas regiões mais atrasadas do 
país ." 

Como medidas emergenci­
ais, são apontadas: "plano de 
investimento à ampliação de 
área plantada de arroz e fei­
jão; dobrar o salário mínimo 
nos três primeiros meses de 
governo; redução, em quatro 
horas jornada semanal de tra­
balho; investimento nas áreas 
de atendimento de necessida­
des populares , gerando em­
pregos (alimentos, vestuários, 
construção civil) ; ampla polí­
tica de as entamento dos sem 
terras e dando terra aos que 
têm pouca terra; fortalecer os 
pequenos e médios produto­
res rurais e o sistema coope­
rativo. O objetivo será a auto­
suficiência alimentar e a pro­
dução de excedentes exportá-
veis ." 

São ainda explicitadas ações 
do campo da educação e da 
cultura e na área da saúde. 

Aprofundamento da 
democracia 

A questão democrática é 
salientada no documento apre­
sentado ao conjunto dos par­
tidos que compões a frente 
opo icionista, sendo destaca­
do: 

" Para garantir o pleno 
êxito desses objetivos, é fun­
damental a ampliação per­
manente da democracia , 
com a participação popular 
nas decisões de governo. Este 
é um compromisso básico dq 
governo da Frente de Oposi" 
ção Unida, inaugurando uma 
nova forma de governar o 
país. O Brasil será uma socie­
dade democrática, que não 
admitirá discriminaçõe entre 
seus habitantes e que garanti­
rá a todos o pleno exercício 
da cidadania. A instituição do 
orçamento participativo, a de­
mocratização do sistema po­
lítico e partidário, a participa­
ção efetiva do mais variados 
setores da sociedade nas de­
cisões serão a garantia de um 
novo rumo para o nosso país." 
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Está marcado para o dia 29 de julho o leilão do sistema de telefonia 
do Brasil. Estão à venda a Embratel, as empresas da telefonia celu­
lar da banda A e toda a telefonia fixa, cujas empresas serão agrupa­
das em três grandes operadoras regionais 

Privatização da Telebrás 
contraria interesses do país 

Guiomar Prates 

Com o poder de barganha 
dos grupos nacionais enfra­
quecidos é provável que as te­
lecomunicações bras i I ei ras 
venham a ser controladas por 
grandes operadoras internaci­
onais. Grupos que controlam 
as comunicações nos Estados 
Unidos, na França e na Ingla­
terra são os maiores interes­
sados. Possivelmente, os 
compradores serão financia­
dos pelo BNDES e os gran­
des usuários privados pode­
rão participar na aquisição da 
Embratel. 

A privatização do sistema 
de telecomunicações transfor­
mou- se, nos último dias, no 
principal tema da campanha 
à Presidência da República. O 
candidato das oposições, Luís 
Inácio Lula da Silva, criticou 
a venda e está sendo proces­
sado pela atual presidente e 
candidato à reeleição, Fernan­
do Henrique Cardoso. 

O governo enfrenta uma 
série de questionamentos ju­
diciais, mas vai atropelando a 
lei. A Assembléia Geral de 
Acionistas do Sistema Tele­
brás, realizada no dia 22 de 
maio, aconteceu apesar de 
sete liminares que impediam 
sua instalação. Nesta assem­
bléia foi realizada a cisão do 
Sistema Telebrás em 12 em-

presas. As entidades de traba­
lhadores em telecomunica­
ções vêm impetrando ações 
com o intuito de suspender 
essa Assembléia Geral e, con­
seqüentemente, todos os atas 
dela decorrentes . São inúme­
ras as irregularidades . O go­
verno, mais uma vez, feriu a 
Constituição, pois autorizou a 
criação de 12 empresas esta­
tais, sem expressa autorização 
legislativa. Feriu a Lei da So­
ciedade por Ações, pois des­
cumpriu as formalidades nela 
expressamente previstas para 
a cisão patrimonial de uma 
sociedade anônima. Descum­
priu a Lei Geral de Telecomu­
nicações, pois deflagrou a re­
estruturação das empresas fe­
derais de telecomunicações 
sem o atendimento de requi­
sitos legais e regulamentares 
essenciais. 

Sistema perderá 
tecnologia e mercado 

Marcos Dantas, assessor da 
Federação dos Trabalhadores 
em Telecomunicações (Fittel), 
diz que o principal prejuízo é 
o esquartejamento da Tele­
brás. Segundo ele, a soma dos 
valores das empresas criadas 
é menor do que o da Telebrás 
inteira, par.que .há perda de 
capacidade de competição e 
de capacidade tecnológica. 
Ele acredita ser possível acon­
tecer o mesmo que ocorreu 
com o setor energético em São 
Paulo. Vende-se apenas as 
empresas mais atraentes, 
como a Telesp e a Embratel e 
outras, menos valorizadas, fi­
cam sem compradores. O pró­
prio ministro das Comunica­
ções, Mendonça de Barros, já 
admite esta hipótese. 

Chama atenção ainda para 
o fato de que o sistema mili-

tar brasileiro não possui siste­
ma próprio de comunicação, 
utilizando a Embratel. Vai fi­
car, portanto, à mercê do es­
trangeiro que comprar a Em­
bratel, colocando em risco a 
segurança e a soberania naci­
onal. 

Em artigo publicado na 
revista Principias, Marcos 
Dantas aponta as graves con­
seqüências que o fatiamento e 
a desnacionalização trará para 
o país, entre elas a transferên­
cia para o exterior dos centros 
de decisão sobre as telecomu­
nicações brasileiras, diminu­
indo o poder político e eco­
nômico do país, dos empre­
gos e as rendas hoje gerados 
no Brasil pela indústria aqui 
instalada; dos lucros que hoje 
ficam retidos e são reaplica­
dos no país. 

Os partidos que com­
põem a frente de oposição 
pretendem impedir o leilão. 
Vão questionar a contrata­
ção, sem licitação, das em­
pres as de consultari a que 
avaliaram as empresas da 
Telebrás. As mesmas empre-

sas também fizeram avalia­
ções para eventuais compra­
dores. 

Numa segunda etapa, vão 
apresentar ao TSE ação ale­
gando descumprimento da le­
gislação eleitoral, que estabe­
lece que, a partir de 30 de ju­
nho, os governos não podem 
fazer alienação de patrimônio 
público. 

Outra alegação da oposi­
ção é de atropelo da legisla­
ção, uma vez que a LGT esta­
belece, em seu artigo 193, a 
competição imediata entre as 
empresas prestadoras de ser­
viços de telecomunicações. 

Maioria é contra a 
privatização 

M as não são apen as os 
aspectos legais que justifi-

cam a c ontrariedad e qu e 
diversos setores vêm mani­
festando contra essa priva­
tização . O preço aviltado é 
outro aspecto lembrado 
mas não é o mais importan­
te. A sociedade questiona é 
a própria filosofia da priva­
tização. Pesquisa realizada 
pelo instituto de pesquisas 
Datafolha mostra que 51 % 
dos moradores da cidade de 
São Paulo são contra a ven­
da da Telebrás para a inici­
ativa privada. A privatiza­
ção é defendida por 41 %. 
Para 68 % do s entrevi s ta­
do s, é incorreta a deci são 
de vender a Te lebr ás em 
ano eleitoral. A reprovação 
à atitude do governo alcan­
ça maioria, inclusive entre 
os eleitores de FHC . 

Lucro de 200% em três anos 
"Comprem as empresas de 

telecomunicações brasileiras, 
que daqui a dois ou três anos 
vocês poderão revendê-las 
por duas ou três vezes os pre­
ços pagos agora". Estas são as 
palavras do diretor de privati­
zação do BNDES, José Pio 
Borges a um grupo de inves­
tidores estrangeiros. Junto 
com o ministro Luís Carlos 
Mendonça de Barros, ele es­
teve em Nova Iorque para 
atrair compradores para as te­
les brasileiras. 

Essa declaração, publicada 
pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em 12 de junho, é uma 
confissão de que a privatiza­
ção está sendo feita a preços 
aviltados, com perspectivas 
de lucro de 200% em dois ou 
três anos para os comprado­
res. O mesmo percentual é de 
prejuízo para a sociedade bra­
sileira, já que se trata de um 
parri:mônio coletivo. 

O jornalista econômico 
Aloysio Biondi contesta os 
chamados "motivos técnicos" 
que justificariam os "descon­
tos" que o governo adotou 
para reduzir brutalmente os 
preços. O principal deles é de 
que as teles privatizadas pas­
sariam a ter, no futuro próxi­
mo, uma empresa concorren­
te vencedora de licitação que 
o governo pretende fazer para 
a telefonia fixa. O governo 
afirma que há necessidade de 
existir duas empresas em cada 
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região, tanto para a telefonia 
celular como para a fixa. Isso 
asseguraria a concorrência, 
para garantir melhor qualida­
de dos serviços e preços mais 
baixos para o consumidor. 
Mas o governo criou a Agên­
cia Nacional de Telecomuni­
cações (Anatei) e faz propa­
ganda de que ela vai fiscali­
zar esses aspectos, em defesá 
dos interesses do consumidor. 
Ou será que o governo já sabe 
que a Anatei não vai funcio­
nar, assim como não funcio­
na a agência encarregada de 
fiscalizar o setor energético? 

"A criação de uma se­
gunda empresa de tele em 
cada região foge a qualquer 
racionalidade no caso de Es­
tados como Minas Gerais e 
Santa Catarina, ou mesmo 
no Nordeste, onde já há 'so­
bra' de telefones celulares, 
por exemplo. Nessas regi-

ões, uma disputa entre duas 
teles vai acabar levando à 
guerra irracional de preços, 
provocando quebra de em­
presas. E a sociedade, mais 
uma vez, vai gastar milhões 
para socorrê-las, financiar 
sua compra por outro gru­
po privado ou até reestati­
zá-la", afirma. 

Aliás, o próprio Pío Borges 
se encarrega de desmentir: "Os 
compradores ficarão com qua­
se 100% do mercado atual". E 
mais: "Em dez anos, se admi­
nistrar mal, perdem no máximo 
20% do mercado", afirmou em 
Nova Iorque. 

Os argumentos apresenta­
dos por Pio Borges mostram 
que há necessidade de um 
debate aprofundado sobre os 
critérios adotados pelo gover­
no para reduzir o preço das 
teles da faixa dos US$ 40 bi­
lhões para US$ 13 bilhões. 
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Tarifas mais caras 
Na América Latina, o Chi­

le foi o primeiro a vender sua 
Companhia Telefónica Chile­
na, por US$ 278 milhões, ao 
especulador australiano Alan 
Bond, que a repassou por US$ 
392 milhões ao monopólio 
espanhol CNTE que, em 1991, 
compraria a TLD de Porto 
Rico e, três anos depois, a 
Entel do Peru. 

A Argentina, em 1991, en­
tregou, no norte do país, a Te­
lecom ao consórcio France 
Telecom, Itália Telecom e Ban­
co Morgam; e, no sul, a Tele­
fónica passou ao controle do 
consórcio CNTE-Citicorp. A 
CANTV, da Venezulea, foi 
vendida ao consórcio CNTE­
AT &T- GTE. Em seguida, o 
México vendeu a lucrativa Tel­
mex ao trio France Telecom­
Bell South-Grupo Caruso. 

Em todos os casos, as tari­
fas ficaram bem mais caras. 
Além disso, há uma elitização. 
Quem liga interurbano paga 
menos. Quem liga para o bair­
ro vizinho paga mais. 

Nos países da Europa e nos 
Estados Unidos, poderosas 
empresas nacionais dominam 
a prestação de serviços de te­
lecomunicações e ganham di­
nheiro abocanhando os servi-· 
ços nos países periféricos. 
Nos seus países de origem, 
mantêm este operador sob 
controle de capitais nacionais, 
estatais e privados. 

Propaganda 
enganosa 

No Brasil, a campanha de 
privatização vem com um for­
te apelo publicitário: telefone 

~ 
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barato. Uma mentira. O que 
muda é o modelo de captação 
de recursos. Em vez do auto­
financiamento (o valor da li­
nha mais as ações da Telebrás) 
e uma das tarifas mais baixas 
do mundo, um sistema de ta­
rifa de preço real. 

Os aumentos tarifários so­
bre as telecomunicações ocor­
ridos nos últimos três anos 
são de mais de 2800% sobre 
o telefone residencial e co­
mercial. 

Prejuízos 
públicos 

O projeto do governo, ex­
presso na Lei Geral de Tele­
comunicações (LGT), tam­
bém traz prejuízos para os 
municípios e à população. 
Em seu artigo 81, a LGT joga 
para os orçamentos da União, 
Estados e Municípios os cus­
tos com o cumprimento das 
metas de universalização do 
acesso das população aos 
meios de telecomunicações. 
Esta responsabilidade não 
será mais da operadora, 
como foi até hoje. 

Na lógica do governo fe­
deral, os serviços lucrativos, 
como os de celular, comuni­
cação de dados, telefonia de 
longa distância, devem ser 

reservados para os grandes 
grupos privados. O ânus da 
universalização, que deman­
da serviços não rentáveis, fi­
cará para os cofres públicos. 

Tecnologia 
comprometida 

Segundo o presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores 
em Pesquisa, Ciência e Tec­
nologia de São Paulo, Antô­
nio Albuquerque, se esse mo­
delo de privatização for im­
plementado, também ficará 
comprometida a política in­
dustrial e tecnológica do se­
tor. "Temos que considerar 
que toda grande operadora de 
telecomunicações internacio­
nal tem um fornecedor de 
equipamento e de tecnologia 
preferencial. Tecnologia naci­
onal e fornecimento de equi­
pamentos nacionais terão es­
paço muito reduzido, transfor­
mando o Brasil em um expor­
tador de empregos no setor". 

Ele diz que o Centro de 
Pesquisas e Desenvolvimento 
da Telebrás (CPqD), único 
centro de pesquisas em tele­
comunicações na América 
Latina, ficará com seu futuro 
ameaçado, pois não terá par­
ceiros industriais e perderá sua 
fonte de recursos. 

Serviços podem piorar 
A Telebrás encontra-se en­

tre as 15 maiores empresas de 
telecomunicações do mundo. 
Com o fatiamento, a maior 
delas mal ficará entre as 30 
maiores (as outras nem isso) 
e terá seu controle exercido 
por companhias sediadas no 
exterior. Com isso, o país per­
de a capacidade de concorrer 
neste mercado. 

Em apenas cerca de 600 
municípios brasileiros as co­
municações são superavitári­
as. A manutenção dos servi­
ços nos demais municípios 
dependerá do aporte de ver­
bas públicas. 

Hoje, a Telebrás opera 
como um "vaso comunican­
te" financeiro, transferindo 
recursos das regiões ou servi-

ços mais lucrativos para as 
regiões ou serviços mais po­
bres ou deficitários. 

Sem um sistema empresa­
rial nacionalmente integrado, 
os serviços de telecomunica­
ções poderá retroceder em re­
giões como a Amazônia, a 
maior parte do Nordeste, o 
interior de Minas Gerais e ou­
tros Estados do Centro-Sul. 

UJS reúne-se com Aziz Ab'Saber 
Dirigentes da União da Ju­

ventude Socialista reuniram­
se, no último dia 17, com o 
professor Aziz Ab' Saber, pre­
sidente de honra da SBPC e 
um dos grandes nomes da ci­
ência brasileira. 

A reunião debateu as prin­
cipais questões que estarão 
em pauta na 50a Reunião Anu­
al da SBPC, que acontecerá de 
12 a 17de julho, em Natal/RN. 

Aziz Ab' Saber afirmou 
que, além de rica cultural­
mente, a reunião de Natal pro­
piciará conhecimento sobre 
os ecossistemas do sertão. Ele 
aconselhou os jovens socialis­
tas a aproveitarem a viagem a 
Na tal para "tomar notas" e 

conhecer melhor nosso país. 
Como sugestão de leitura para 
a reunião, o professor indicou 
Os Sertões, de Euclides da 
Cunha, ressaltando que a ju­
ventude deve estar preparada 
para discutir questões relativas 
à seca no Nordeste. "Uma reu­
nião em Na tal onde não se 
discuta isso não é plenamen­
te proveitosa. Espero que a 
atual diretoria da SBPC tenha 
noção do que significa, para 
a ciência brasileira, uma reu­
nião em Natal, uma cidade do 
agreste" ,afirmou. 

Ao final da conversa 
Ab' Saber foi convidado a par­
ticipar da reunião de jovens 
cientistas, evento que será 

promovido pela UJS durante 
a reunião da SBPC, com a fi­
nalidade de discutir os proble­
mas que atingem a juventude 
interessada em fazer ciência. 
Aziz aceitou de pronto o con­
vite, acrescentando que pro­
curará direcionar sua inter­
venção junto aos jovens para 
o problema da seca. 

O presidente de honra afir­
mou, ainda, que a entidade 
depende da juventude, que 
tem participado das reuniões 
de forma criativa e inquieta, 
com muita vontade de discu­
tir as questões da ciência e do 
país. "Vocês jovens é que se­
rão a SBPC de amanhã", afir­
mou. 
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SBPC comemora 
50 anos 

A Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência está co­
memorando 50 anos de luta 
pelo desenvolvimento da ciên­
cia e da tecnologia e em defe­
sa dos interesses do país, com 
um ciclo de conferências. 

A primeira conferência do 
ciclo comemorativo aconte­
ceu dia 8 de junho, na Escola 
Politécnica da USP. O tema 
central foi o Impacto da Bio­
logia na Sociedade do Próxi­
mo Século, desenvolvido pelo 
bioquímico belga André Gou­
ffeau. Ele coordenou um gru­
po de 140 laboratórios euro­
peus que mapearam os 6 mil 
genes da levedura, primeiro 
organismo eucarionte a ter 
sua sequência genética com­
pletamente conhecida. O cien­
tista centrou sua palestra nas 
perspectivas que o seqüenci­
amento de genomas abriu, 
principalmente, para a saúde 
humana. 

Antes da palestra de Gou­
ffeau, alguns cientistas fize­
ram intervenções sobre a his­
tória da SBPC. Alberto Carva­
lho da Silva, presidente de 
honra da entidade e um dos 
grandes nomes da luta contra 
o regime militar, informou que 
a SBPC "nasce alguns anos 
após a 2. Guerra, quando se 
havia proclamado o quanto a 
Ciência havia contribuído 

para a vitória da Democra­
cia ... (e) quando se acredita­
va na capacidade de o conhe­
cimento científico, por si só, 
propulsionar o desenvolvi­
mento sócio-económico". 

Crodowaldo Pavan, tam­
bém presidente de honra e 
sócio-fundador da SBPC, sau­
dou, em nome da Academia 
Brasileira de Ciências, os 
grandes personagens e a his­
tória de lutas da SBPC. Lem­
brou grandes cientistas, como 
José Reis, Maurício Rocha e 
Silva, Isaías Raw e Carlos 
Chagas, todos fundadores da 
SBPC. 

O atual presidente da enti­
dade, Sérgio Ferreira, citou o 
livro Aos trancas e barrancos, 
de Darcy Ribeiro, que afirma 
ser 1948 "o ano da SBPC, 
entidade que surge para lutar 
pelo desenvolvimento da ci­
ência". Ferreira afirmou, ain­
da, que a vitalidade da SBPC 
está na juventude, que tem 
lotado as reuniões anuais da 
entidade, sedenta por discutir 
os rumos da ciência e do país. 

A próxima conferência do 
ciclo comemorativo SBPC 50 
anos acontecerá em 21 de se­
tembro e será proferida por 
Jacob Palis Jr., do Instituto de 
Matemática Pura e Aplicada 
(IMPA-RJ) e vice-presidente 
da SBPC. 

Congresso da ANPG 
Com o tema central Po­

lítica Universitária. Pós­
graduação: ensino, pesqui­
sa e extensão, realizou-se 
de 4 a 7 de junho, no Rio 
de Janeiro, o Congresso 
Nacional Extraordinário de 
Pós-graduandos. Promovi­
do pela Associação Nacio­
nal de Pós-graduandos 
(ANPG) e Associação de 
Pós-graduandos da UFRJ, 
contou com a participação 
de estudantes de todo o país. 

O Congresso foi realiza­
do em caráter extraordiná­
rio porque boa parte da di­
retoria da ANPG eleita no 
XIII Congresso da entidade 
renunciou. A até então pre­
sidenta da entidade renun­
ciou ao cargo em março, em 
plena crise do corte de bol­
sas de pós promovida po~ 
FHC com o pacote 51. 

Mesas redondas debate­
ram temas como extensão 
universitária, pesquisa e so­
ciedade, política educacional 
e políticas e métodos de en­
sino. Das mesas participa­
ram representantes da ADU­
FRJ e da Fasubra, além de 
José Leite Lopes, Luiz Pin­
guei i Rosa e Osíris Lopes 
Filho, entre outros. A depu­
tade federal Jandira Feghali 
(PCdoB/RJ) participou do 
debate sobre Soberania e 

Desenvolvimento Tecnológi­
co, onde defendeu que "o 
desenvolvimento da Ciência 
deve estar a serviço de um 
projeto nacional". 

A plenária final apro­
vou as diretrizes para a 
nova gestão da ANPG, com 
destaque para a necessida­
de de um posicionamento 
em relação ao problema da 
autonomia universitária e 
para a manutenção do diá­
logo com o CNPq e as ou­
tras agências de fomento. 
Os delegados posiciona­
ram-se também contra a po­
lítica de desmonte delibera­
do da pós-graduação - ma­
nifesta na tentativa de sepa­
rar ensino e pesquisa - e 
contra a reeleição de FHC. 

O Congresso terminou 
com a eleição da nova dire­
toria da ANPG, ficando a 
presidência com Divinomar 
Severino, coordenador ge­
ral da APG/UFRJ. A UJS 
estará representada nessa 
gestão através da Secretaria 
de Ciência e Tecnologia, 
para a qual foi eleito Fábio 
Palácio, membro da APG/ 
PUC-SP e diretor nacional 
da UJS. O objetivo dos jo­
vens socialistas será o de 
desenvolver ações perma­
nentes no movimento de 
pós-graduandos. 
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Iniciação ao 
marxismo-Ieninismo 

Nereide Saviani* 

A partir deste número, A 
Classe Operária vai orientar 
a militância para o estudo de 
textos marxistas. É um proje­
to da Comissão Nacional de 
Formação, que visa contribuir 
para a educação teórica e ide­
ológica dos comunistas, com 
subsídios para estudo indivi­
dual e sugestões para reflexão 
e discussão nos orga­
nismos ou em grupos 
de estudo. 

Foram seleciona­
dos alguns livros ou 
capítulos de livros 
clássicos do marxis­
mo-leninismo (Veja 
relação no qua­
dro). Para cada 
texto será 
apresentada (5 
uma ficha 
de lei tu r a, • 
com duplo 
objetivo: de l 
um lado, des­
tacar idéias , ar­
gumentos, fatos, con-
ceitos a serem apreendidos e 
aprofundados; de outro, for­
necer pistas para que os mili­
tantes, aos poucos, formem o 
hábito de estudo e aprendam 
a identificar e registrar idéias 
centrais de outras obras que 
vierem a estudar. 

No presente número, trata­
mos da importância de se es­
tudar o marxismo-leninismo. 
No próximo, apresentaremos 
algumas dicas práticas para a 
realização do plano de estudo 
individual e organização de 
sessões de estudo coletivo. O 
seguinte já trará a primeira fi­
cha. Enquanto isso, que tal ir 
providenciando os livros, ou 
cópias dos textos indicados? 

Por que estudar o 
marxismo-leninismo 
O marxismo-leninismo -

sistema teórico que compre­
ende método, concepção de 
mundo, filosofia , ciência, po­
lítica - é arma indispensável 
aos comunistas. É a teoria do 
socialismo científico, bússola 
para a ação revolucionária do 
proletariado. 

Marx, seu principal elabora­
dor, ~s~dol! as origf?ns e o de­
senvolvírilento da· luta de elas-. . . 

ses, examinou a fundo as con­
tradições do capitalismo de seu 
tempo (meados do século XIX), 
apontando para a edificação de 
uma sociedade justa, sem ex­
ploração do homem pelo ho­
mem. Engels - que ajudou mui­
to nessa elaboração, chegando 
a escrever com ele várias obras 
- afirmava que "o socialismo, 
desde que se tomou uma ciên­
cia, precisa ser tratado como tal, 

/J isto é, precisa ser estu­
, . ., dado". 

Lênin, grande líder 
revolucionário do início 

.:.. deste século XX, apro-
fundou aspectos dessa 

teoria, especial­
mente sobre 
os funda­
mentos da 
ação revolu­
cionária do 
partido do 
proletariado. 
Ao propagar 
os ensina­
mentos dos 
grandes mes­
tres , enfatiza­

va que a luta teórica - tal 
como as lutas económica e 
política - é uma das manifes­
tações da luta de classes . Lem­
brava, então, que a consciên­
cia socialista revolucionária 
não deriva simplesmente dos 
embates da luta espontânea da 
classe operária. 

Ou seja, para compreender 
os interesses vitais do prole­
tariado e de sua missão histó­
rica, os comunistas precisam 
unir a luta concreta ao exame 
profundo dos fenômenos his­
tórico-sociais. Precisam for­
jar-se como intelectuais revo­
lucionários de sua classe e 
isso exige o domínio da teo­
ria revolucionária. 

A reafirmação da consci­
ência socialista traz desafios 
novos, nos dias atuais, sobre­
tudo no quadro de ofensiva 
neoliberal. Medidas políticas 
e pregações ideológicas con­
tra a democracia e os direitos 
sociais se apresentam como 
avançadas, "científicas", "mo­
dernas". E os que se mantêm 
em defesa do Estado demo­
crático e nacional são tidos 
como atrasados, "dinossau­
ros" . São duros os ataques à 
politica e aos partidos políti-

Relação de textos 
1- Manifesto do Partido Comunista - Marx e Engels (Parte I e II) 
2- Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico - Engels 
3- Dialética da Natureza - Engels (Prefácio) 
4- Contribuição à Crítica da Economia Política - Marx (Prefácio) 
5- Salário, Preço e Lucro - Marx 
6- Trabalho Assalariado e Capital - Marx 
7- Imperialismo, Fase Superior do Capitalismo - Lênin (Ca­
pítulos: VII, VIII, IX, X) 
8- O Estado e a Revolução - Lênin (Capítulo I) 
9- Esquerdismo, Doença Infantil do Comunismo - Lênin (Ca­
pítulos: VI, VII, VIII) 
10- Que Fazer?-Lênin (Capítulos-Itens: I-d, ID-e, ID-e, IV-c, IV-d) 

cos, tendo por alvo a esquer­
da em geral e, particularmen­
te, o comunismo. Tudo isso 
exige respostas teóricas, que 
fundamentem a crítica ao ne­
oliberalismo e sustentem a 
construção de um projeto al­
ternativo, voltado aos interes­
ses e necessidades da maioria 
da população brasileira. 

Estudar o marxismo-leninis­
mo é, portanto, uma necessida­
de vital para os comunistas. Mas 
não nos interessa um estudo 
simplesmente para "demons­
trar conhecimentos". Também 
não se trata de entender a teo­
ria como fórmula acabada, so­
lução para todos os problemas 
ou modelo para o empreendi­
mento da luta dos trabalhado­
res e sua organização. É indis­
pensável encarar o marxismo­
leninismo como sistema teóri­
co vivo, dinâmico, que exige 
constante elaboração. 

Começando pelos 
fundadores 

Nesta seção d ' A Classe, 
apresentaremos orientações 
para o cumprimento de um 
plano básico de estudo, se­
guindo um roteiro dirigido 
aos que iniciam o estudo sis­
temático do marxismo-leni­
nismo, mas que se presta tam­
bém àqueles que já têm uma 
formação. Para começar, des­
tacamos algumas obras clás­
sicas dos fundadores desse 
sistema teórico - Marx, Engels 
e Lênin. Os textos serão exa­
minados a partir do contexto 
de sua produção, com refle­
xões sobre seu significado his­
tórico e sua atualidade. A tra­
jetória proposta não segue 
uma ordem cronológica, nem 
tem em vista fornecer uma vi­
são panorâmica ou extensiva. 
Está voltada ao desenvolvi­
mento da consciência socia­
lista, visando destacar aspec­
tos básicos do socialismo c i­
entífico e sua aplicação ao 
campo da estratégia e tática 
revolucionárias, bem como da 
concepção de partido do pro­
letariado. A intenção é estimu­
lar o conjunto da militância a 
buscar o domínio de conheci­
mentos fundamentais e orien­
tar a constituição de pequenas 
bib.liotecas para os organismos 
de base e comitês partidários. 

*Pela Comissão Nacional de 
Formação. 

Curso em Minas 
A Comissão Estadual de 

Formação de Minas Gerais 
promove, nos dias 4 e 5 de 
julho, um curso de formação 
política destinado aos quadros 
intermediários. O curso versa­
rá sobre os seguintes temas: 
Introdução à Filosofia; Luta de 
Classes e Revolução; Partido 
e Programa. 
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Passeata dos tecelões de Lyon em 1831 

Dores do parto de uma classe 
Bernardo Joffily 

Estamos na Inglaterra do 
século 18: uma revolução 
tecnológica, económica e 
social sacode a maior potên­
cia comercial da época. O 
camponês é expulso da ter­
ra. O artesão se arruína, ven­
cido pela concorrência da 
indústria. Diversos progres­
sos técnicos impulsionam a 
mudança: a máquina a vapor, 
a máquina de fiar algodão, o 
tear mecânico. Em 1785 nas­
ce a primeira indústria, com 
a produção multiplicada pe­
las máquinas e pela sociali­
zação do trabalho (cada tra­
balhador realiza determina­
da tarefa). A inovação prova 
sua superioridade. Em 1837 
o socialista Louis Blanc deu 
a este movimento o nome de 
Revolução Industrial. 

Ocorre o divórcio entre 
propriedade e trabalho 

Antes da Revolução Indus­
trial, muitos trabalhadores ga­
nhavam a vida por conta pró­
pria, com seus próprios mei­
os: o camponês tinha sua ter­
ra, o tecelão, seu tear, o ferrei­
ro, sua oficina. Trabalho e pro­
priedade estavam casados, in­
tegrados na figura do peque­
no trabalhador-proprietário. 

A Revolução Industrial 
acaba com isso. Uma fábri­
ca custa muito dinheiro, e 
exige muitos braços para 
funcionar. Ocorre então o di­
vórcio entre a propriedade e 
o trabalho. A propriedade 
fica com a burguesia, a clas­
se dos proprietários capitalis­
ta. O trabalho fica com o pro­
letariado, a classe dos traba­
lhadores que ganham a vida 
vendendo aos capitalistas o 
único bem que lhes resta: a 
força dos seus braços e das 
suas mentes . O trabalho as­
salariado se instala sobretu­
do nas fábricas têxteis, mi­
nas, transporte marítimo e 
ferroviário; os operários des­
ses ramos formam o núcleo 
inicial do proletariado. 

A Revolução Industrial é 
um inferno para o ex-artesão 
ou camponês. Ele perde a in­
dependência, é o patrão quem 
decide o que produzir, como 
e quando. A jornada de tra­
balho atinge até 17 horas di­
árias, seis dias por semana. Só 
em 1810 uma lei inglesa a re­
duz, no caso das mulheres e 
crianças, para dez horas. Não 

há descanso remunerado, fé­
rias, aposentadoria, amparo 
em caso de doença ou aci­
dente. Os lares operários lem­
bram nossas favelas. A ali­
mentação é a base de batatas, 
não raro só batatas. O jovem 
Engels descreve o quadro em 
A situação da classe operá­
ria na Inglaterra (1845): nas 
cidades industriais , metade 
das crianças morre antes dos 
cinco anos. Morre também o 
grémio corporativo, multise­
cular forma de organização 
dos trabalhadores. A perple­
xidade e o desespero conta­
giam a classe recém-nascida. 
Miséria, mendicância, alcoo­
lismo, prostituição, crimina­
lidade e suicídios se alastram. 

Mas a legião dos proletá­
rios continua a crescer, e não 
só na Inglaterra. Lenta e do­
lorosamente, eles constatam 
que não há caminho de vol­
ta. Pertencem a uma nova 
classe social. Precisam de 
novos caminhos para defen­
derem seus novos interesses 
de classe. Durante duas gera­
ções debatem-se em busca 
desses caminhos. Atacam as 
máquinas, no movimento lu­
ddista ( de Ned ou King 
Ludd, nome do seu iniciador). 
Seitas religiosas e campanhas 
de reerguimento moral indi­
cam que a salvação está na 
temperança e na abstinência. 
Muitos, desesperados, fazem 
do crime o seu protesto. Só 
em 1824 a lei libera a associ­
ação em sindicatos, e as gre­
ves tomam impulso. A partir 
daí, o sindicato e a greve se 
afirmam como armas indis­
pensáveis à nova classe. 

A greve e o sindicato, 
seu valor e seus limites 

No entanto, estas armas, 
feitas para resistir à explora­
ção burguesa, não conse­
guem acabar com ela. Logo 
fica clara a necessidade de 
outras. Ainda na Ihglaterra, 
ganha força até a década de 
1840 o cartismo - primeiro 
movimento político do pro­
letariado, reivindicando o di­
reito de voto , na época ne­
gado aos pobres. Na França, 
os tecelões de Lyon partem 
para a rebelião aberta em 
1831 e 1834. Os operários 
da Boémia e da Silésia se­
guem o mesmo rumo em 
1844. A nova classe não se 
contenta em lutar apenas 
para ser menos explorada. 
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Asia na corda bamba 
Umberto Martins 

A intervenção conjunta 
dos EUA e Japão para con­
ter a queda do iene e a reu­
nião de emergência realiza­
da pelo Grupo dos 8 em Tó­
quio para debater o proble­
ma colocaram em ev idência 
a gravidade da crise da eco­
nomia capita li sta mundial. 
Revelou a preocupação de 
que as economias chinesa e 
norte-americana, e s ta no 
auge de um ciclo de cresci­
mento econômico, também 
venham a ser afetadas de for­
ma mais séria. E reforçou a 
poss ibilidade de uma crise 
cambial no Brasil. 

A crise é um fato, uma re­
alidade - global - atestada pelo 
comportamento das bolsas, a 
depressão e recessão econô­
rnica em diversos países e re­
giões do planeta e o desem­
prego em massa. Nosso desa­
fio é interpretá-la com uma 
pers pectiva revolucionári a, 
prever seus desdobramentos e 
pensar uma sol ução que, ao 
contrário do neoliberalismo, 
contemple os interesses dos 
trabalhadores - uma alternati-
va socialista. 

Estagnação 
econômica 

O Jap ão v iveu a maior 
parte dos anos 90 num esta­
do de estagnação econômi­
ca. No prime iro trime stre 
deste ano, o PIB japonês re­
cuou 5,3%, enquanto o de­
semprego avançava para o 
maior níve l do pós-guerra, 
4,1 %, apro x im a ndo- se do 
atual padrão norte-america­
no. V árias países asiáti cos, 
no rastro do colapso das bol­
sas e das moedas, caíram no 
abismo da depressão econô-

mica, que têm-se revelado 
bem mais assustadora do que 
as projeções do FMI. 

A depressão das atividades 
na indústria, comércio , agri­
cultura, transporte e outros 
serviços, e seus reflexos so­
bre as balanças comerciais dos 
diferentes países e regiões e o 
nível de emprego, são bem 
mais relevantes que as pertur­
bações verificadas na esfera 
financeira , que afetam o ca­
pital fictício e refletem proble­
mas mais sérios do processo 
de reprodução real. 

A crise não se restringiu à 
Ásia. Está presente, com ele­
mentos comuns, na Rússia, no 
Brasil e outros países. O peri­
go maior é de que ve nha a 
afetar com redobrado rigor a 
economia norte-americana, 
sacudindo a bolsa de valores 
e resultando na elevação dos 
juros. 

Em termos de contas ex­
ternas, os EUA ostentam os 
maiores desequ i líbrios de 
que se tem notícia na histó­
ria mundial. A crise asiática 
agrava tais condições. O re­
flexo da valorização relativa 
do dólar sobre a balança co­
mercial j á se faz sentir na 
forma de crescimento das 
importações (especialmente 
da Ásia) e redução das ex­
portações, levando o déficit, 
agora na casa dos 14 bilhões 
de dólares mensais, a bater 
novos recordes. 

Além de influenciar ne­
gativamente o desempenho 
das exportações e das ativi­
dades produtivas, o endivi­
damento ilimitado e a subi­
da das bolsas no mercado 
dos EUA durante os últimos 
anos consti tuem bolhas que 
tendem a explodir mais cedo 
ou mais tarde. 
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O Brasil na crise 

Uma eventual elevação 
das taxas de juros nos EUA 
pode acionar o gatilho da cri­
se cambial no Brasil, tornan­
do inevitável a desvalorização 
do real. Durante o mês de 
maio, como reflexo do agra­
vamento da crise na Ásia, foi 
registrada uma fuga de capi­
tais do país no valor de US$ 
3,48 bilhões. 

As bolsas sofreram e vêm 
sofrendo fortes declínios e o 
vice-diretor-gerente do FMI, 
Stanley Fischer, alertou o go­
verno para a possibilidade de 
um ataque especulativo con­
tra a moeda nacional. 

Dependência 
agravada 

A política neoliberal do 
governo FHC agravou sobre­
maneira a dependência da 
economia nacional frente ao 
capital financeiro internacio­
nal. Desde que deixou de ser 
uma colônia de Portugal, o 
Brasil nunca foi tão depen-

dente e vulnerável. As neces­
sidades de pagamento ao ex­
terior neste ano superam a 
casa dos 50 bilhões de dóla­
res (somando amortização e 
serviço da dívida, remessa de 
juros e outros déficits em tran­
sações correntes) e - em fun­
ção do crescimento da dívida 
externa, hoje em torno de 210 
bilhões de dólares - tende a 
bater novos recordes nos pró­
ximos anos. 

Para fechar o balanço de 
pagamentos, é preciso uma 
contrapartida equivalente em 
termos de ingresso de capital 
- em suas diversas modalida­
des, computados investimen­
tos diretos (aquisições - prin­
cipalmente via privatizações -
, aplicações nas bolsas, em tí­
tulos) ou empréstimos. 

Insaciáveis e arrogantes, os 
investidores estrangeiros es­
tão à vontade para fazer im­
posições - entre elas juros na 
estratosfera, privatização de 
empresas estratégicas e a pre-

ço de banana, supressão de 
direitos sociais, precarização 
das re lações e condições de 
trabalho. 

A situação atual é insusten­
tável a médio prazo. Não é 
possível satisfazer permanen­
temente uma necessidade de 
financiamento externo que 
envolve valores superiores a 
50 bilhões de dólares anuais 
e é crescente. 

Hoje o Brasil pratica os 
juros mais elevados do plane­
ta (depois da Rússia) , há o 
crescimento vertiginoso da dí­
vida pública (em 100 bilhõe 
de dólares nos ú 1 timos 12 
meses), o aumento do Impos­
to de Renda retido na fonte, a 
qu eda do PIB (de 1,1 o/o no 
primeiro trimestre deste ano, 
comparado aos três últimos 
meses de 1997) e o entreguis­
mo desvairado do patrimônio 
público. 

E, apesar de tudo isto, o 
fantasma da crise cambial não 
foi afa tado ... 

A globalização nos campos da França 
Ary Rocco Junior 

A globalização está cola­
borando para que as inova­
ções táticas, dentro dos cam­
pos de futebol, sejam cada vez 
mais~~as ... É o que podemos 
const~tãr na' Copa do Mundo 
dª· :Frâpç&. . · · · 

·As prínc ipàis seléçoês can­
didatas ao título jogam de 
maneira muito parecida. A 
Alemanha atua com dois ata­
cantes-definidores, Bierhoff e 
Klin smann, e um meia-ata­
cante, Móeller, jogando pró­
ximo deles. A Argentina joga 
com Claudio López e Batis­
tuta, na frente, e " Burrito" 
Ortega, na armação à dupla de 
ataque. A França, com Thier­
ry Henry e Dugarry, no ata­
que, e o criativo Zidane, no 
apoio. A Itália, com a dupla 
Dei Piero e Vieri, mais o meio-

campista Roberto Baggio; e o 
Bras il , com o fenômeno Ro­
naldinho e seu companheiro 
Bebeto, mais Rivaldo na apro­
ximação, não representam ex­
ceção. 

O futebol vive, desde o fi­
nal dos anos 80, uma grave 
crise. Em razão de seu caráter 
universal e da facilidade com 
que os meios de comunicação 
colocam o esporte, todos os 
dias, à disposição de jogado­
res , técnicos e estudiosos de 
todas as partes do mundo, a 
inovação tática torna-se cada 
vez mais difícil. 

A grande maioria dos atle­
tas das seleções favoritas ao 
título do Mundial atua fora de 
seu país de origem. Ronaldi­
nho, por exemplo, com ape­
nas 21 anos, já atuou na Ho­
landa, Espanha e Itália. Klins­
mann, veterano astro alemão, 

jogou na França, Itália e In­
glaterra. O brasileiro Leonar­
do, 28 anos, foi ídolo na Es­
panha, França, Japão e Itália. 
Tudo isso leva a uma globali­
zação do esporte. 

A maneira rápida como as 
corporações transnacionàis 
difundiram-se pelo murÍCio 
também se faz sentir nos caill: 
pos da França. Grande parte 
dos produtos fabricados por 
essas empresas não tem naci­
onalidade definida. Um carro 
com a marca dos EUA pode 
conter peças fabricadas no 
Japão, ter sido projetado na 
França e montado no Brasil. 
O mesmo ocorre com os jo­
gadores que compõem uma 
seleção. A Nigéria, por exem­
plo, tem cinco atletas atuan­
do na Espanha; quatro na Tur­
quia; dois na França, Itália e 
Holanda; um na Inglaterra, 

Alemanha, Suíça e EUA; e 
apenas três em casa (reservas 
na seleção). Todos dirigidos 
por um sérvio. 

O inesperado pratica­
mente inexiste no futebol 
atual. As Copas da Itália, em 
1990 , e dos · EÚado s. tini­
dos , 1994, fóràh-t- ~ârc.ad.as 
pelo baixo nívei téénh:o· ·~ 
tático e pela "mesmice". O 
Brasil, para ser tetra em 94, 
teve que rever sua maneira 
de atuar. Foi campeão jo­
gando à "européia". 

As seleções que se desta­
cam na França apresentam ta­
lentos individuais acima da 
média, como são os ca os bra­
sileiro e holandês. A grande 
surpresa, a Nigéria, se sobres­
sai em função das condições 
atléticas e da criatividade de 
seus jogadores, não em razão 
do plano tático elaborado pelo 

inteligente técnico Bora Milu­
tinovic. 

A outrora criticada explo­
ração política de vitórias nos 
gramados deu lugar à influên­
cia do poder do patrocínio. A 

~~!eção de~ jS!.~~R~f-r;.s 9~.Ji{ike 
ou qa Ad1qa~ e, por: ,vezes \ 
rrí~is ~mP,o,r~aEit.e· .d.ó . cl,ú~. ,a _i;~~ 
lêção brasileirã ou a a1êmã. 

A elevação da média de 
gols, resultado da extinção da 
repescagem e da elevação do 
número de participantes (de 
24 para 32), apenas revela a 
busca da vitória, onde cada 
derrota poderia ser fatal. A 
falta de novidades táticas faz 
prever, para as próximas fa­
ses, um grande número de 
prorrogações e penalidades 
máximas, ou a explosão de 
talentos individuais capazes 
de decidir partidas a favor de 
seus países. 



A Classe 
____________ Operária 

LOUCO 
José Carlos Ruy 

Policarpo Quaresma, 
rói do Brasil, é um desses 
mes destinados a enc 
público e desagradar a ,..,.,.._. .. L 

- ou pelo menos 
Afinal, nestes L'-'""-'v"'· 

balização e valo ' -f- U • .., ... ., 

tudo o que é e<:tr<>nArrPí 
herói nacionalista 
carpo vai mesmo 
tramão. 

Foi Lima Ba reto quem 
contou, em 1911 , a história 
do Triste fim d Policarpo 
Quaresma, que ocorre duran­
te o governo do marechal 
Floriano Peixoto. Policarpo 
foi transposto para a tela pelo 
cineasta Paulo Thiago, na 
pele do ator Paulo José, uma 
coincidência irânica: foi o 
mesmo Paulo José que , em 
1969, fez Macunaíma. A iro­
nia prende-se ao fato de que 
Macunaíma pretendia ser o 
retrato de um brasileiro ma­
landro, cabotino, de caráter 
duvidoso - sem caráter, como 
diz o subtítulo do livro de 
Mário de Andrade. Policarpo, 
ao contrário, é o herói positi­
vo até a ingenuidade, crédu­
lo, ético e otimista. Um tipo, 
portanto, oposto àquele. 

O ambiente da história é 
o Brasil do começo da Re­
pública, cujos males e virtu­
des se resumiam no micro­
cosmo representado pelo Rio 
de Janeiro de então, e que é 
primorosamente reconstituí­
do no filme. 

"O filme é histórico, mas 
o que me interessa na obra do 
Lima é sua contemporaneida­
de", diz o diretor Paulo Thia­
go. "Decidi fazer o filme ao 
reler o livro, há uns três anos 
atrás, e perceber que havia 
três pontos provocantes que 
poderiam ser realçados numa 
adaptação para a tela: o pa­
triotismo excessivo do perso­
nagem, num momento em 
que só se fala em globaliza­
ção; um personagem sonha­
dor e idealista, num momen­
to de crise de idéias; e um 
personagem de princípios, 
ético, que vive no império do 
jeitinho", diz. 

A atualidade da história é 
indisfarçável. Além do velho 

Paulo José interpreta Policarpo Quaresma 

deslumbramento com tudo o 
que é estrangeiro, caracterís­
tico de nossa elite colonizada, 
o Brasil ainda defronta-se com 
problemas semelhantes neste 
outro final de século - o lati­
fúndio, o povo lutando por 
um pedaço de terra, o poder 
público voltado ao atendi­
mento dos interesses das clas­
ses dominantes, e alheio aos 
dramas e às demandas dos tra­
balhadores, uma elite oligár-

quica e financeira que se con­
sidera estrangeira em sua pró­
pria terra, profundamente ig­
norante, alienada, destituída 
de interesse público, voltada 
apenas para seus mesquinhos 
interesses imediatos. Ignorân­
cia e alienação exemplificadas 
pelo marechal que proclama, 
sem pejo e com alarde que "há 
40 anos não pego num livro"; 
ou o bacharel que lamenta 
que um homem sem formação 

varia 
apresentado ~no:cUIJt~~ 
fobo patético que quer trocar 
o portugês, como idioma ofi­
cial do país, pelo tupi guara­
ni, ao estudioso que elabora 
um projeto completo de de­
senvolvimento autônomo, 
apresentado - e não aceito -
ao presidente da República. 
Um projeto que previa a dis­
tribuição de terras aos lavra­
dores pobres; em que o Esta­
do assumia a responsabilida­
de pela educação e pela saú­
de da população; que preten­
dia construir um grande país 
baseado nas forças próprias 
de nosso povo. 

Para defender a Repúbli­
ca, Policarpo não hesita em 
juntar-se ao presidente, o ma­
rechal Floriano Peixoto, e 
participa ativamente da luta 
contra os almirantes revolta­
dos de 1893 que queriam tra­
zer a monarquia de volta. 
Mas, em seguida, desencan­
ta-se com o presidente que, 
aliás, é injustamente apresen­
tado tanto no livro como no 
filme como um tirano volta­
do à solução de seus própri­
os problemas financeiros e e 
um vira-casacas que, ao final 
da revolta da armada, junta­
se à oligarquia que combateu 
a República de armas nas 
mãos, e que foi derrotada 
pelo Marechal de Ferro. 

Injustiça que não corres­
ponde à verdade histórica: vi­

•torioso contra o levante dos 
almirantes reacionários e mo­
narquistas, Floriano foi derro­
tado em sua sucessão pelas 
forças oligárquicas de São 
Paulo e, desgostoso, não com­
pareceu sequer à transmissão 
do poder ao novo presidente, 
o fazendeiro paulista Pruden­
te de Morais. Ele preferiu fi­
car em sua casa, cuidando do 
jardim. Morreu pouco tempo 
depois, pobre. 

Essa injustiça, contudo, 
não diminui o valor do livro 

ou do filme. Aliás, como tudo 
se passa em tom de farsa, o 
caráter farsesco do marechal 
presidente pode abstrair a ver­
dade histórica do momento da 
ação, e generalizá-la para o 
omportamento usual das 

es dominantes em nosso 
: no fim, elas sempre aca­
se entendendo e se unem 

a. 
farsa é um gênero difí­

isso, Paulo Thiago ins-
-se em modelos como 
r Fantástico, de Stanley 

n .u , ... .. . . vn., ou o incrível exér­
Brancaleone, de Ma­

onicelli, para acertar o 
tom Assim, cuidadosamente 
construída, a farsa, permite 
colocar o problema da loucu­
ra atribuída a Policarpo em 
outro diapasão. Nosso herói 
chega mesmo a ser preso em 
um manicôrnio, tido como in­
sano pela ênfase com que de­
fendia a Pátria e insistia tro­
car todos os estrangeirismos, 
materiais ou importados, por 
seus sucedâneos brasileiros. 

Policarpo aparece como 
louco por confrontar a norma. 
Mas, olhando melhor, e des­
pindo a ação normal de sua 
racionalidade aparente, os lou­
cos, os insanos, passam a ser 
os outros, os que se dobram 
aos ventos dominantes, os que 
deixam-se levar pela corren­
teza. São os donos do poder e 
seus acólitos, capazes de to­
das as traições, vilezas, indig­
nidades, mesquinharias, para 
defender seus privilégios, suas 
posições, suas carreiras. 

Então, quem é o louco: 
aquele capaz de amor, com­
paixão, patriotismo, sacrifíci­
os, ou os que "seguem as re­
gras", os que trocam o sonho 
da utopia pela realismo mal­
são do possível, os que se sub­
metem e acatam a impiedosa 
lógica imposta que a classe 
dominante impõe para que o 
mundo continue como está? 

Este é o dilema que, em­
bora já velho nos tempos do 
Major Policarpo Quaresma, 
continua vivo e viçoso em 
nossos dias. Um dilema que 
incomoda certa crítica das 
grandes revistas semanais de 
informação. 
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